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'PREVI;

Autoriza o Executivo a firmar contrato
com pessoas físicas ou jurídicas para
proporcionar serviço de deslocamento
de seus trabalhadores no percurso resi„—
dencia-trabalho e vide-versa - •atraves
do Sistema de Transporte Coletivo por
onibus comum, e da outras providencias.

•
Art. 1 2 - O Poder Executivo poderá firmar contrato com pes-

soas físicas ou jurídicas interessadas em proporcionar a todos os
seus empregados e prestadores de serviços o deslocamento integral, no
percurso residencia-trabalho e vice-versa, através do Sistema 	 de
Transporte Coletivo por onibus comum,arcando com o custo real 	 do
transporte.

Art. 2 2 - O contrato a que se refere o artigo anterior terá
validade mensal e implica na emissão pelo Poder Público, diretamente
ou mediante delegação, de Passe Mensal para cada trabalhador benefi-
ciado, que poderá utilizar o Sistema de Transporte Coletivo por
bus comum,comum, durante o prazo de validade do referido Passe, sem restri-
ção de número de viagens.

Parágrafo Unido - Para assegurar o deslocamento integral do
trabalhador o Executivo podera firmar convenios com outros orgaos da
Administração Municipal, Estadual ou Federal.

Art. 3 2 - Para fins de cálculo do valor do Contrato Mensal,
sera considerado o numero médio de viagens mensais dos usuários do
Sistema de Transporte Coletivo por onibus comum e o custo operacional
por passageiro do referido Sistema, sem descontos ou subvençOes.

Art. 4 2 - As pessoas jurídicas que comprovarem a contrata-
ção de Transporte para todos os seus trabalhadores, nos termos desta
Lei, terão um ressarcimento de 60% (sessenta por cento) na parcela
relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) pago.

Art. 5 2 - As pessoas jurídicas que efetuarem a contratação
de Transporte, não poderão, sob nenhuma hipOtese e de nenhuma forma,
repassar, total ou parcialmente, qualquer custo proveniente da contra
tação aos seus empregados ou prestadores de serviço.

Art. 6 2 - As empresas que vierem a firmar o Contrato Mensal
de Transporte, deverão atualizar trimestralmente, junto ao Departamen
to de Rendas Mobiliárias da Prefeitura do Município de São Paulo,
seus dados relativos a empregados e prestadores de serviço.
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Art. 7 2 - Fica estabelecida uma multa de 10 (dez) UFM por
empregado ou prestador de serviço omitido na atualização referida no
artigo anterior.

Art. 8 2 - Os crachás emitidos pela CMTC e suas contratadas
equivalem para fins de utilização e desconto de IPTU ao Contrato Men-
sal de Transporte.

Art. 9 2 - Ao Executivo caberá estabelecer normas para o in-
tegral cumprimento desta Lei, inclusive no que respeita à fiscaliza-
ção e a aplicação de penalidade.

Art. 10 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-,
ção, revogadas as disposiçOes em contrario.

Sala daA NssOes,	 dezembrp de 1991.

cod. 0561 'mormo no ~Moo palio. da GIM,.
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JUSTIFICATIVA 

Visa a presente propositura assegurar a implantação
de um vale-transporte que realmente atenda as necessidades dos traba-
lhadores que utilizam o transporte coletivo em nossa cidade.

Este vale-transporte será garantido mediante o esta
belecimento de um contrato entre o Executivo Municipal e pessoas juri
dicas ou fisicas, que dessa forma assegurarão aos seus empregados ou
prestadores de serviço, o deslocamento integral do percurso residen-
cia.

Os que firmarem este contrato terão como benefício

010 • o ressarcimento de 60% (sessenta por cento) da parcela paga do IPTU
(Imposto Predial e Territorial Urbano). Evidentemente este contrato
e opcional, contudo aqueles que não desejarem firmar contrato com o
Executivo estarão abrindo mão do referido desconto no IPTU.

As empresas contratantes estarão obrigadas ainda a
manterem atualizados seus cadastros de funcionários e prestadores de
serviço junto à Prefeitura Municipal, evitando-se assim qualquer tipo
de má utlização do contrato. Será vedado ainda todo e qualquer tipo
de repasse aos funcionários ou prestadores de serviços.

O transporte coletivo pode deixar de se constituir
em transtorno e vir a ser um serviço eficiente e barato. Para isso e
preciso responsabilizar os principais beneficiados com o atual siste-
ma de pagamento de tarifa (empresários e comerciantes) com uma inver-
são mais significativa e justa no equacionamento dos problemas atuais
O espírito básico deste projeto e estabelecer esse mecanismo, garan-
tindo aos milhes de trabalhadores que usam o transporte uma condição
mais digna e justa.

cod. 0561
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Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

-lek	 "caput", do Regimento Interno.

Em, 
96(0j/ 9c> .

Relatar

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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De autoria do Nobre Vereador Mauro Ailton

Puerro, visa o projeto de lei autorizar o Executivo a

"firmar contrato, com pessoas físicas ou jurídicas inte-

ressadas em proporcionar a todos os seus empregados o des-

locamento integral, no percurso residência-trabalho e

ce-mersa, através do Sistema de Transporte Coletivo por

ânibus comum, arcando com o custo real do transporte".

A proposta prevê contratos com validade

mensal, e passes a serem emitidos pelo Poder PtIblico, que

dariam ao trabalhador o direito a um námero ilimitado de

viagens, no período de validade do referido passe.

Ainda que meritârio e oportuno, o projeto

conflita com a Lei Orgânica Municipal, pois depende de al-

teraço na legislaç'ão tributária.

De acordo com o art. 4R da propositura "as

pessoas jurídicas que comprovarem a contrataç -áo de Trans-

porte para todos os seus trabalhadores, nos termos desta

lei, ter"ão um ressarcimento de 60% (sessenta por cento) na

parcela relativa ao (IPTU) pago."

Por• sua vez, o art. 82 do projeto refere-se

a um desconto do IPTU, nos seguintes termos:

"Art. 89 - Os crachás emitidos pela CMTC e

mi-



suas contratadas equivalem para fins de utilizaço e des-

conto no IPTU ao Contrato Mensal de Transporte."

Tem-se, portanto, uma contradiço. Mo

art. 42 o projeto prevê um "ressarcimento", figura inexis-

tente na legislaç"ão tributária, enquanto o art. 82 admite

um desconto no IPTU, que equivale a uma isenç"áo parcial,

espécie que obedece a um procedimento legislativo prOprio.

Se o propásito do Ilustre Vereador é garan-

tir o transporte gratuito para os trabalhadores das empre-

sas instaladas no Município, concedendo em contrapartida

às empresas, uma isenç2io parcial do IPTU, da ordem de 60%

(sessenta por cento) do valor da parcela mensal do imposto

devido, neste caso, o projeto conflita com a Lei Orgânica,

art. 137, que exige um procedimento específico para a con-

cess2io de isenç ges fiscais. Hos termos do art. 137, §§

22 e 62 da L.O.M., as alteraç ges na legislaç"ão tributária

411	 devem vir previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

•

iLDz
A L.D.O. que orientou a elabora4o do orçamento do ano em

curso - Lei 11.038, de 26/07/91 - ne.) previu a possibili-

dade da isenç"ão pretendida no projeto de lei em exame.

Em decorrência, a Lei Orçamentária anual em vigor - Lei

11.151, de 30 de dezembro de 1991 - tampouco incluiu no

demonstrativo do efeito sobre as receitas e as despesas o

impacto resultante da isenç"ão prevista no projeto. Por

no ter observado o procedimento especial exigido pela Lei

Orgânica do Município para a concess'ão de isenç ges, o pro-

jeto no pode converter-se em lei.
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Sala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, em âgloalgoz,
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Pre;idente

Ademais disso, a proposta atribui funç"ão ao

Departamento de Rendas Mobiliárias do Município, isto é, a

funç'âo de manter atualizados os dados de empregados

prestadores do serviço, matéria que, em virtude de sua na-

tureza administrativa, é da iniciativa privativa do execu-

tivo, por força dos arts. 37, § 22, IV, e 69, XVI, ambos

da Lei Orgânica Municipal.

Pela Ilegalidade.

er.
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0506/92

DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 732/91

De autoria do Nobre Vereador Hauro Ailton Puerro, o presente pro-
jeto de lei visa autorizar o Executivo a firmar contrato com pes-
soas físicas ou jurídicas para proporcionar serviço de deslocamen-
to de seus trabalhadores no percurso residência-trabalho e vice-
versa através do Sistema de Transporte Coletivo por ;nibus comum.

Seria uma forma alternativa de vale-transporte a nível municipal
em que as pessoas jurídicas que comprovarem a contratação de
transporte para todos os seus trabalhadores teriam um ressarcimen-
to de 60% (sessenta por cento) na parcela relativa ao IPTU pago.

Em se tratando da criação de um mecanismo que procura beneficiar o
trabalhador urbano, não poderíamos deixar de manifestar, quanto ao
mérito, nossa posição favorável à propositura.

No entanto, com o fim de dar maior flexibilidade à proposta e per-
mitir que o Executivo opere a mesma dentro de suas possibilidades
financeiras, apresentamos o seguinte substitutivo em que se intro-
duz modifica4es no art. 42 e acresce-se parágrafo ao mesmo:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 732/91

AUTORIZA O EXECUTIVO A FIRMAR CON-
TRATO COM PESSOAS FiSICAS OU JURi-
DICAS PARA PROPORCIONAR SERVIÇO DE
DESLOCAMENTO DE SEUS TRABALHADORES
NO PERCURSO RESIDâNCIA-TRABALHO E
VICE-VERSA ATRAVíS DO SISTEMA DE
TRANSPORTE COLETIVO POR ÔNIBUS CO-
MUM, E DA OUTRAS PROVIDíNCIAS.

Art. 12 - O Poder Executivo poderá firmar contrato com pesso-
as físicas ou jurídicas interessadas em proporcionar a Iodos os
seus empregados e prestadores de serviços o deslocamento integral,
no percurso residência-trabalho e vice-versa, através do Sistema
de Transporte Coletivo por ônibus comum, arcando com o custo real
do transporte.



•

Art. 22 - O contrato a que se refere o artigo anterior terá
validade mensal e implica na emissão pelo Poder Público, direta-
mente ou mediante delegação, de Passe mensal para cada trabalhador
beneficiado, que poderá utilizar 9 Sistema de Transporte Coletivo
por Onibus comum, durante o prazo de validade do referido passe,
sem restrição de número de viagens.

Parágrafo único - Para assegurar o deslocamento integral do
trabalhador, o Executivo poderá firmar convênios com outros Orgãos
da Administração Municipal, Estadual ou Federal.

Art. 32 - Para fins de cálculo do valor do Contrato Mensal
será considerado o número médio de viagens mensais dos usuários do
Sistema de Transporte Coletivo por Onibus comum e o custo opera-
cional por passageiro do referido sistema, sem descontos ou sub-
vençges.

Art. 42 - As pessoas jurídicas que comprovarem a contratação
de transporte para todos os seus trabalhadores, nos termos desta
lei, terão um ressarcimento de até 60% (sessenta por cento) na
parcela relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)
Pago.

Parágrafo único - O percentual a ser ressarcido fica vincula-
do as alíquotas de IPTU aprovadas para os imOveis não residen-
ciais.

Art. 52 - As pessoas jurídicas que efetuarem a contratação do
transporte não poderio, sob nenhuma hipOtese e de nenhuma forma,
repassar, total ou parcialmente, qualquer custo proveniente da
contratação aos seus empregados ou prestadores de serviço.

Art. 62 - As empresas que vierem a firmar o Contrato mensal
de Transporte deverão atualizar trimestralmente, junto ao Departa-
mento de Rendas mobiliárias da Prefeitura do Município de São Pau-
lo, seus dados relativos a empregados e prestadores de serviço.

Art. 72 - Fica estabelecida uma multa de 10 (dez) UFH por em-
pregado ou prestador de serviço omitido na atualização referida no
artigo anterior.

Art. 82 - Os crachás emitidos pela CHTC e suas contratadas
equivalem para fins de utilização e desconto de IPTU ao Contrato
Mensal de Transporte.

Art. 92 - Ao Executivo caberá estabelecer normas para o inte-
gral cumprimento desta lei, inclusive no que respeita à fiscaliza-
ção e aplicação de penalidade.
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Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala da Comissão de Política urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente, em j3111



PubNcedo no DIÁRIO OFICIAL

de ariov	 %t, pág.

coluna .... cenferidc: 	 11,4	
_

À COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

27,04:92	 -

CÂMARA IVIUrN MCIPAl_ DE(...) PAULO
(-) nesta é..

sob	 7	  folha de	 ,.:.aço te!,

( 
MARIA WW.CIAMARGV

e	 O

Luis Fernandd\p. de Araujo
Reg. 10840 /ichin

Recebido na Comissão de

Administração Publica

h,..... .....

040.-0-0 ER)

Ao nobre Voreedor_k~
para telatar Repymemtaimente titá

:Ma da Corrisslr)ch
5- /o51/ 901



RELATÓRIO.
' PARECER• /92 DA COMISSNO DE ADMIRUSIRACNO PÚBLICA SO-

BRE O PROJEr dE LEI N2 732/91.

De autoria do nobre Vereador Mauro Ailton Puerro,
'
este projeto "autoriza o Executivo a firmar contrato com pes-

soas físicas ou jurídicas para proporcionar serviço de deslo-

camento de seus trabalhadores no percurso residência-trabalho

e vice-versa através do Sistema de Transporte Coletivo por

ônibus comum ".

• A aplicação do disposto na proposição em tela im-

plicaria os procedimentos resumidos a seguir.

- A Prefeitura cria o "passe mensal", válido para

uso por uma pessoa durante um mas, sem limite de numero de

viagens, calculando seu custo, com base em estimativas de

custos médios.

. - Os empregadores • interessados firmam um contrato

com órgão do Executivo, adquirindo passes mensais para seus

funcionários e prestadores de serviços e demonstrando trimes-

etralmente dados sobre esse pessoal.

- Os empregadores podem obter, mensalmente, "res-

sarcimento" de 60% da parcela paga de Imposto Predial e Ter-

ritorial Urbano, caso possam demonstrar que adquiriram passe

• mensal para todos seus funcionários e prestadores de serviço.

Nos aspectos cujo exame compete a esta Comissão, temos as se-

guintes observações a fazer:	 .

- os empresários se interessarão por esse contrato

com a Prefeitura somente nos casos em que a redução no INL)

compense o dispêndio com os passes mensais, resultando, as-
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nm, um encargo para a Administração Pública;

- por não haver limite quanto ao número de Viagens,

o encargo inerente ao passe mensal será certamente maior do

que o que haveria, caso o empresário adquirisse o número de

passes comuns necessário para as viagens residncia-trabalho

de cada empregado; um custo adicional será gerado pela neces-

sidade de projetar e executar passes personalizados (para

evitar que sejam utilizados por qualquer pessoa) e com dispo-

sitivos para a atualização mensal de sua validade;

- por se realizarem apenas quando haja em contra-

partida desconto no tributo, os contratos sempre implicarão

a aquisição de passes para todos os empregados e prestadores

de serviços, 'sem exclusão, portanto, dos funcionários e auta-

pomoS que podem perfeitamente custear seu transporte.

Embora meritória a intenção da proposição, tanto o

incentivo tributário como a emissão de passes mensais e a ve-

rificação das condiç6es para desconto no IPTU implicam aumen-

to de custos para a' Administração, cuja contrapartida, em

• termos de benefício para grande número de trabalhadores,

através dos serviços públicos de transportes, não nos parece

evidente.

Contrário:, portanto, o parecer.

Sa\la da/ Comissão de Administração Pública, em



Sra. Secretária,

Não tendo o relatório desta
Comissão alcançado número suficiente de assinaturas solicito
seja o pr'esente processo encaminhado à Comissão de Atividade
Econômica.

92.

LUIZ cARLon MOURA
Presidente

int Comissão de Atividade Econômica

Em

COMIesão de Administrecao

Pública

Recebido na Cornissáo do/Ati id;iiie Econornica
Em ,fil .0.. , Zas36/5...h.

g"
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DA CO1ISSA0 DE ATIVIDADE ECOHOMICA SOBRE O PROJETO
PARECER
0673/92

'n_.__

DE LEI H2 732/91

Visa o Projeto de Lei em tela, de autoria do nobre Vere-

ador Mauro Ailton Puerro, autorizar o Executivo a firmar contrato

mensal, tanto com pessoas físicas como jurídicas, que queiram pro-

porcionar, a todos os seus empregados e prestadores de serviços, o

deslocamento integral do trajeto residência-trabalho e vice-versa,

através do Sistema de Trasporte Coletivo por 8nibus comun. As pes-

soas físicas e jurídicas que firmarem o contrato, caberá o custo

real do transporte, não sendo permitido qualquer repasse, parcial

ou total, deste custo aos beneficiados. Em contrapartida, haverá,

por parte do Executivo, um ressarcimento de 607: (sessenta por cen-

to) da parcela relativa ao Im posto Predial e Territorial Urbano

paga.

Em sua justificativa, o autor ar gumenta que a iniciativa

proporcionaria aos trabalhadores condiçaes mais dignas e justas de

transporte, ao mesmo tempo em que responsabilizaria os empresários

e comerciantes, principais beneficiados com o sistema de pagamento

de tarifa em vigor.

Mo âmbito da competência desta Comissão, ressaltamos que

a presente propositura seria ineficiente, do ponto de vista econ8-

mico. De um lado, já existe o vale-transporte, com o intúito de

atender às necessidades de transporte dos trabalhadores. Por outro

lado, o contrato seria extensivo a todos os funcionários e presta-

dores de serviços, mas nem todos eles, embora agraciados com o be-

nefício prop osto, dele usufruiriam efetivamente. Por último, apon-



tamos que o passe mensal n go teria limite do número de viagens,

•

•

Presidente -

Relator

k'

mas na prática ocorreriam dificuldades no estabelecimento da esti-

mativa do número médio de viagens efetuadas pelos empregados.

Contrário, pois, o nosso parecer

Sala da Comisso de Atividade Econ8mica, em 25 de maio

de 1992.
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0774/92
DA COMISSO DE SAÚDE, PROMW40 SOClAL-

E TRARALHOSOHKE U'-PROJETO DE LEI n g 732/91

De autoria do nobre Vereador Mauro Ailton Puerro, o projeto
"Autori,_a o Executivo a firmar contrato com pessoas físicas ou ju-
rídicas para proporcionar serviço de deslocamento de seus traba-
lhadores no percurso residência-trabalho e vice-versa através do
Sistema de Transporte Coletivo por ônibus comum."

Segundo o projeto, seria criado um "passe mensal" sem limite
para o número de Viagens, de custo calculado com base em dados es-
tatísticos. Os empregadores que demonstrassem terem custeado o
transporte de "todos os seus trabalhadores" através desse passe
mensal, poderiam ter uma compensação mediante abatimento no IPTU,
até 60% do respectivo valor.

Nos aspectos que cabe a esta Comissão examinar, temos o se-
guinte a observar:

- por ser São Paulo um município em que a maioria da popula-
ção tem renda baixa, justifica-se o subsídio aos transportes cole-
tivos como parte de uma política de promoção social, e a tarifa
de ônibus já é subsidiada;

• - para atender especificamente às necessidades de deslocamen-
to residência-trabalho , já existe o vale-transporte;

- dada a escassez de recursos públicos, agravada pela reces-
são econômica que o País atravessa e pelos questionamentos jurídi-
cos que tg!rri limitado a arrecadação de IPTU neste ano, para a con-
cessão de subsídios especiais devem ser priorizados, a nosso ver,
segmentos da população particularmente carentes;

- o efeito da aplicação do disposto no, projeto em exame seria
uma redução da receita tributária disponível para programas de sa-
úde e educação, entre outros, enquanto que certo número de traba-
lhadores poderia ser beneficiado por passe mensal, sem limite pa-
ra quantidade ou tipos de deslocamentos, independentemente do res-
pectivo nível de renda;

Pelo exposto, nossa manifestação é contrária à propositura.

Sala da Comissão de Saúde, PromoçÃo,A74.61 e Trabalho, em J5)06/92-
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

?IdWIA24a
PARE:CER
0842/92

BRE O PROJETO DE LEI NQ 732/91

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mauro Ailton Puerro, visa autorizar o Executivo a firmar contrato

com pessoas físicas ou jurídicas para proporcionar serviço de des-

locamento de seus trabalhadores no percurso residência-trabalho e

vice-versa, através do Sistema de Transporte Coletivo por ônibus

comum.

Pelo proposto, o Executivo ficaria obrigado a emitir

passe mensal para cada trabalhador beneficiado, que poderia utili-

zar o Sistema de Transporte Coletivo por ônibus comum. Para o va-

lor do contrato seria considerado o número médio de viagens men-

sais dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo por ônibus co-

mum e o custo operacional por passageiro do referido Sistema, sem.

descontos ou subvenç3es.

Por sua vez, as pessoas físicas ou jurídicas participan-

tes do contrato teriam ressarcimento de 60% na parcela relativa ao

Imposto Predial e Territorial Urbano pago.

Quanto ao aspecto financeiro, cabe ressaltar que já

existe o sistema de vale-transporte, para atendimento das necessi-

dades de transporte dos trabalhadores. Ademais, o ressarcimento de

60% do IPTU, sem o devido cotejo com os custos efetivos por parte

das pessoas físicas e jurídicas signatárias do contrato, em nada é

recomendável, mormente tendo em vista não haver relação entre IPTU

devido e número de funcionários de determinada empresa.

No que se refere ao aspecto orçamentário, a alteração'
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tributária pretendida não encontra amparo na atual Lei de Diretri-

zes Orçamentárias, e nem sequer no projete da LDO, ora em trãmite,'

para 1993.

Contrário, portanto, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29 de jtiinho

de 1992.
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Papel para inlormaçáo, rubricado corno folha n2	

do processo n2 1-	 de 191.  (:)/6 /	 	 (a)

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

06/01/93.
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